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APRESENTAÇÃO

Em DIREITO: UMA AUTÊNTICA E GENUÍNA CIÊNCIA AUTÔNOMA 2, coletânea de 
quatorze capítulos que une pesquisadores de diversas instituições, congregamos discussões 
e temáticas que circundam a grande área do Direito a partir de uma ótica que contempla as 
mais vastas questões da sociedade.

Temos, no presente volume, cinco grandes grupos de reflexões que explicitam essas 
interações. Neles estão debates que circundam estudos em direito civil; reflexos da pandemia 
na sociedade e no direito; estudos em direito administrativo; estudos em direito do trabalho; 
além de estudos em direito ambiental e direito dos animais.

Estudos em direito civil traz análises sobre interdição, teoria da incapacidade e 
evolução do direito civil brasileiro.

Reflexos da pandemia na sociedade e no direito aborda conteúdos como hermenêutica, 
governança global e violência contra crianças e adolescentes.

Estudos em direito administrativo trata de temáticas como lei de licitações e processos 
administrativos disciplinares

Em estudos em direito do trabalho são verificadas contribuições que versam sobre 
empregabilidade e reforma trabalhista.

No quinto momento, estudos em direito ambiental e direito dos animais, temos leituras 
sobre desenvolvimento sustentável, governança global, animais não-humanos e bem-estar 
animal.

Assim sendo, convidamos todos os leitores para exercitar diálogos com os estudos 
aqui contemplados.

Tenham proveitosas leituras!
Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos
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RESUMO: O cenário pandêmico instalado com 
a COVID-19 trouxe limitações e agravamento 
de problemas sociais já existentes, como a 
violência inferida contra crianças e adolescentes. 
Desse modo, o objetivo dessa pesquisa é relatar, 
baseado em documentos e estudos publicados 
na literatura mundial, o conhecimento e a atuação 
dos profissionais de saúde frente a casos 
suspeitos de maus-tratos infantis. Para tanto, 
foram selecionados trabalhos que abordassem 
essa problemática, como artigos, cartas ao leitor, 
documentos oficiais e cartilhas, no período de 
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2019 a 2021. Os principais resultados encontrados foram: despreparo dos profissionais de 
saúde na identificação e subnotificação de casos de violência. Com esse estudo, espera-se 
elucidar questionamentos acerca do assunto, bem como discutir o tema de forma ampla, de 
modo que possa contribuir de maneira significativa no enfrentamento desse grave problema 
de Saúde Pública.
PALAVRAS-CHAVE: COVID-19; Maus-Tratos Infantis; Adolescente; Violência; Profissionais 
de Saúde.

VIOLENCE AGAINST CHILDREN AND ADOLESCENTS FROM THE 
PERSPECTIVE OF HEALTHCARE PROFESSIONALS DURING COVID-19

ABSTRACT: The pandemic scenario installed due to COVID-19 brought limitations and the 
aggravation of social issues that already exist, for example, inferred violence against children 
and adolescents. Therefore, this research aims to report, based on documents and world 
literature published papers, the knowledge, and role of health care professionals in suspected 
cases of child abuse. For this purpose, studies that investigate this issue were selected, for 
instance, articles, letters to readers, official documents, and playbooks, within the period 
from 2019 to 2021. The main results found were: healthcare professionals unprepared on 
identification and violence cases underreporting. With this study, it is expected to clarify the 
questions about this topic, besides discuss broadly this topic, contributing significantly to face 
this huge public health problem.
KEYWORDS: COVID-19; Child Abuse; Adolescent; Violence; Health Care Professionals.

1 | 	INTRODUÇÃO
A violência é uma problemática complexa, caracterizando-se como o uso intencional 

da força ou do poder físico, real ou ameaça contra uma comunidade, grupo ou pessoa, que 
resulte ou possível de resultar em injúria, morte, privação, prejuízo psicológico ou deficiência 
de desenvolvimento (RAMOS e ROSSI, 2021). Afeta a vida do ser humano em seus diferentes 
estágios e traz danos, muitas vezes, irreparáveis à sua saúde física, emocional e social 
(MARTINS-JUNIOR et al., 2019).

Dentre suas espécies, há os maus-tratos sofridos por crianças e adolescentes, 
os quais podem ocorrer de diferentes formas e são classificados como uma violação aos 
direitos humanos. Ademais, conforme a Organização Mundial da Saúde (OMS), é um 
problema de Saúde Pública de difícil resolutividade e um grande desafio para profissionais 
e gestores (GONÇALVES et al., 2020; MARQUES et al., 2020).

Casos de maus-tratos sofreram um aumento considerável com a pandemia do novo 
Coronavírus (COVID-19). Isto porque, com a implementação de medidas de proteção e 
controle, como o distanciamento social, para minimizar a disseminação dos vírus, pode 
ocorrer um aumento significativo dos casos de violência contra crianças e mulheres (UN 
WOMEN, 2020). Os fatores associados a este fato são: estresse econômico, instabilidade 
relacionada a desastres e opções reduzidas de apoio que deixam expostos os mais 
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vulneráveis a sofrerem violência e abuso (O’DONNELL; PETERMAN; POTTS, 2020).
Quanto às crianças, destaca-se que a impossibilidade de frequentarem a escola é 

um agravante que pode ter propiciado esse aumento dos casos de violência. Segundo a 
Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO), mais 
de 1 bilhão de crianças e adolescentes em todo o mundo não frequentaram a escola devido 
à iniciativa para a contenção de casos da Corona Virus Disease (COVID-19), o que levou ao 
fechamento das instituições (MARQUES et al., 2020).

Nesse ínterim, a dificuldade de sair de casa desconecta os indivíduos da sua rede 
de apoio usual e, como consequência, inviabiliza a possibilidade de recorrer a algum tipo 
de ajuda, como também escapar do agressor (ERTAN et al., 2020). Em razão disso, com 
a finalidade de amenizar esse problema, foi sancionada, no Brasil, a lei 14.022/208, que 
estabelece medidas de combate à violência doméstica durante a pandemia da COVID-19. O 
texto modifica a lei 13.979 de 2020, reforçando as medidas já existentes e propiciando um 
maior suporte a crianças e adolescentes vítimas de violência intrafamiliar (DIÁRIO OFICIAL 
DA UNIÃO, 2020).

Há relação, ainda, com o aumento do consumo de bebidas alcoólicas durante 
a pandemia da COVID-19. O uso indevido de substâncias e o isolamento são fatores de 
risco de abuso doméstico bem conhecidos. Isso porque, por conta do isolamento social, as 
pessoas estão bebendo dentro de suas casas (GARCIA e SANCHEZ, 2020).

Assim sendo, houve um prejuízo evidente na busca por ajuda e proteção, o que 
contribuiu para a continuidade e agravamento das situações de violência. Nesse contexto, os 
profissionais de saúde possuem um papel fundamental tanto no controle da disseminação do 
vírus, como também no auxílio às vítimas de violência (WAKSMAN et al., 2020). 

Para tanto, considerando que esses indivíduos podem ser um dos únicos profissionais 
competentes para fornecer ajuda no momento, faz-se necessário abordar o paciente de 
forma holística, por meio de uma anamnese detalhada e observar o comportamento dos pais 
e crianças durante o atendimento (SILVA; SANTOS; FIGUEIREDO, 2021).

Conjuntamente, é fundamental encontrar condutas inovadoras para fornecer apoio às 
vítimas de violência, estabelecendo estratégias como: fortalecimento dos primeiros socorros 
e expansão dos serviços de linha de apoio nacionais gratuitos, garantindo maior facilidade 
do ingresso; acesso a abrigos e moradias temporárias para as vítimas (ERTAN et al., 2020).

Diante dos fatos mencionados, esse trabalho objetiva analisar a atuação dos 
profissionais de saúde frente à violência inferida à crianças e adolescentes em razão do 
isolamento social imposto pela pandemia da COVID-19.

2 | 	METODOLOGIA
O presente estudo trata-se de uma revisão de literatura, com abordagem qualitativa, 

descritiva, documental, retrospectiva. Foi idealizado por meio da seguinte pergunta 
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norteadora: “como os profissionais da saúde têm atuado frente aos maus-tratos contra 
crianças e adolescentes durante a pandemia da COVID-19? ”

Para a revisão bibliográfica, foi realizada uma busca nas bases de dados Biblioteca 
Virtual em Saúde (BVS), Google Scholar e National Library of Medicine/Medical Literature 
Analysis and Retrieval System Online (PUBMED/MEDLINE), utilizando os seguintes 
descritores: COVID-19, Maus-Tratos Infantis, Infecções por Coronavírus, Criança, 
Adolescente, Violência e Pessoal de Saúde. Foram encontrados artigos, cartas ao leitor, 
documentos originais e cartilhas, os quais foram selecionados por meio de critérios de 
inclusão e exclusão. Os critérios de inclusão utilizados foram: artigos publicados em português 
e inglês, durante o período de 2017 a 2021. Como critérios de exclusão: indisponibilidade 
integral dos textos, artigos de revisão de literatura ou publicados em outro idioma que não 
português, inglês, espanhol ou francês.

3 | 	REVISÃO BIBLIOGRÁFICA E DISCUSSÃO

3.1	 A pandemia da COVID-19 e suas repercussões na qualidade de vida das 
crianças e adolescentes

Embora as medidas de isolamento social e domiciliar implantadas sejam necessárias 
para a garantia da saúde, a nova realidade trouxe mudanças na rotina dos indivíduos. Essas 
alterações podem estimular o aumento do risco de negligência, abuso físico, emocional, 
sexual e a exploração do trabalho para crianças que vivem em famílias caracterizadas por 
violência e abuso ou ainda para aquelas residentes em comunidades marginalizadas (Aliança 
para a Proteção da Criança em Ações Humanitárias, 2020).

Aliado a isso, houve uma redução no funcionamento dos serviços de defesa dos direitos 
das crianças e adolescentes e o foco do Sistema de Saúde voltou-se para os pacientes com 
sinais e sintomas suspeitos e confirmados da COVID-19 (MARQUES et al., 2020).

Entre 2010 e 2020, pelo menos 103.149 crianças e adolescentes com idades de até 
19 anos morreram no Brasil, vítimas de agressão, segundo levantamento divulgado pela 
Sociedade Brasileira de Pediatria (SBP). De acordo com o instrutivo do Sistema de Vigilâncias 
de Violências e Acidentes (VIVA), do Ministério da Saúde (2016), violência doméstica/
intrafamiliar, sexual ou autoprovocada (tentativa de suicídio), trabalho infantil, tortura, entre 
outros, são agravos de notificação compulsórias (MELO et al., 2020).

Como forma de dirimir esse problema de ordem social que afeta milhares de crianças 
e adolescentes diariamente em todo mundo, faz-se imprescindível a implementação de 
estratégias que instrumentalizam a sociedade civil organizada, profissionais e gestores, bem 
como órgãos competentes, para a proteção dessa parcela da população tão vulnerável e 
indefesa. Isso se dará por meio de uma maior visibilidade e ampla discussão do assunto, 
como também, pela adoção de políticas públicas específicas para tal problemática (BUSATO; 
PEREIRA; GUARÉ, 2018).
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3.2	 A conduta dos profissionais de saúde e setores competentes frente a 
casos de violência infantil

É de responsabilidade dos serviços de saúde notificar à autoridade sanitária 
competente casos de suspeita ou confirmação de violência (Portaria GM/MS nº 1271/2014 e 
SINAN versão 5.0). Isso porque a notificação compulsória de violência no âmbito da saúde é 
um instrumento de garantia de direitos.

No que concerne à violência infantil, em 2001, a notificação de casos suspeitos 
ou confirmados de maus-tratos contra essa parcela da população tornou-se obrigatória e 
direcionada para a vigilância epidemiológica municipal e ao Conselho Tutelar (BRAZIL, 2001). 
Entretanto, em 2011 essa notificação passou a ser informatizada, mediante o preenchimento 
compulsório para todos os serviços de saúde, tanto públicos quanto privados, da Ficha de 
Notificação/Investigação Individual de Violência Interpessoal/ Autoprovocada do SINAN 
(BRAZIL, 2013).

Além da notificação, interna à saúde, a comunicação deve acionar a rede intra e 
intersetorial de denúncias, esferas policiais e ou de justiça. No caso de crianças e adolescentes, 
a comunicação ao Conselho Tutelar é obrigatória segundo o artigo 13 da Lei 8.069/1990, que 
tem como atribuição verificar a situação e encaminhar a demanda para o Ministério Público, 
a Autoridade Policial e/ou a Justiça, quando houver necessidade (MELO et al, 2020).

Nesse ínterim, os profissionais de saúde, incluindo médicos, enfermeiros, 
fisioterapeutas e cirurgiões-dentistas, têm o dever e a responsabilidade de prevenir, identificar 
vítimas/grupos vulneráveis ​​e relatar casos suspeitos e confirmados de maus-tratos infantis 
(BARNAD et al., 2020; GONÇALVES et al., 2020).

Tão importante quanto realizar essa notificação é promover o acolhimento, orientação 
e apoio ao indivíduo em situação de violência. A ficha de notificação é o instrumento que inicia 
essa linha de cuidado, sendo fundamental o seu pleno funcionamento durante a pandemia, 
a fim de não expor e tornar ainda mais vulneráveis os que necessitam de cuidados (MELO 
et al., 2020).

Como mencionado por Reis et al. (2017), o Sistema de Saúde tem papel fundamental 
na articulação dos serviços de acolhimento, atendimento, tratamento e acompanhamento nos 
casos de qualquer tipo de violência, necessitando de interação deste com outros serviços, 
como educação, ação social, conselho tutelar, e segurança em casos específicos.

Frente a essa realidade, a aplicação de procedimentos específicos para a proteção 
das crianças deve ser prioridade na resposta à COVID-19 (Aliança para a Proteção da 
Criança em Ações Humanitárias, 2020). Logo, o cumprimento da política de notificação 
compulsória de casos de violência por profissionais de saúde é uma estratégia imprescindível 
para facilitar a identificação de maus-tratos infantis e garantir o direito à proteção da criança 
e do adolescente (NOUMAN et al., 2020).
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3.3	 O papel do cirurgião-dentista frente à violência infantil
De acordo com o Código de Ética Odontológico (CEO), o cirurgião-dentista deve 

atuar em benefício da saúde do ser humano e da coletividade, sem discriminação. A violação 
de deveres, contida no Inciso VII do Art. 9 e Inciso VIII do Art. 11 do CEO, mencionam, 
respectivamente: “zelar pela saúde e pela dignidade do paciente” e “desrespeitar ou permitir 
que seja desrespeitado o paciente” caracterizam-se como infração ética e podem resultar em 
penalização ou até suspensão do exercício da profissão (Resolução CFO de n. 118, 2012).

Nesse contexto, estudos apontam que, quando a violência doméstica e abuso envolve 
agressão física, 65% a 95% dos traumas estão localizados na face – campo de atuação 
do profissional em Odontologia. Consequentemente, esses profissionais, por possuírem 
conhecimento anatômico e fisiológico dessa região, estão aptos a observarem e identificaram 
lesões na cabeça, pescoço, boca, orelha, marcas de mordidas, dentre outros tipos de 
ferimentos sugestivos (COULTHARD et al., 2020; SILVA, 2021).  No entanto, é fundamental 
que esses profissionais tenham cautela com as informações e sintomas obtidos na consulta 
e estejam alertas para todos os tipos de sinais, sejam eles explícitos ou implícitos.

Coulthard et al. (2020) e Silva et al. (2021) mostram que, embora sejam capazes, 
alguns dentistas não notificam os maus-tratos por presumirem que os serviços sociais e 
a polícia já estejam executando medidas de proteção, pela falta de maior conhecimento 
sobre os casos ou até mesmo a preocupação com o exercício da profissão posteriormente 
à denúncia. Em vista disso, tal fato evidencia a necessidade de alterações no ensino 
odontológico, capacitando os discentes, durante a graduação, para identificar e notificar 
casos suspeitos de maus-tratos infantis (SILVA et al., 2021).

No Reino Unido, ao solicitar um atendimento de urgência odontológica, é realizada 
uma triagem por telefone onde são coletadas informações sobre a segurança do paciente 
e a etiologia do trauma. Caso seja constatada violência doméstica ou abuso, são passadas 
orientações para acionar linhas de emergência ou policial em busca de ajuda imediata 
(COULTHARD et al., 2020).
3.4	 O papel do médico e farmacêutico frente à violência infantil

De acordo com Barnad et al. (2020), nos Estados Unidos (EUA), notou-se que 
nesse período pandêmico, farmacêuticos estão em uma posição privilegiada para prestar 
assistência aos indivíduos que sofrem abuso. Além disso, em alguns casos, podem ser os 
únicos membros da equipe de saúde a quem os violentados tenham acesso sem que os 
abusadores saibam, tendo em vista não ser necessário passar por consultas de triagem e 
serem facilmente encontrados. No entanto, apesar desses profissionais relatarem ter contato 
com pessoas violentadas na rotina de trabalho, dificilmente notificam aos órgãos competentes 
devido à falta de informações (BARNAD et al., 2020).

Similarmente, no Brasil, a assistência médica pode ser o primeiro local a fornecer os 
serviços necessários para esses casos, evidenciando a necessidade da realização de uma 
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anamnese completa e detalhada (WAKSMAN et al., 2020). Nesse cenário, existem aspectos 
específicos que podem indicar a ocorrência de violência física, como a presença de lesões 
inexplicáveis em lugares incomuns, o desenvolvimento de comportamento agressivo ou 
apático, irritabilidade frequente, choros sem motivo aparente, falta de autoestima e distúrbios 
do sono (SOCIEDADE DE PEDIATRIA DE SÃO PAULO e SOCIEDADE BRASILEIRA DE 
PEDIATRIA, 2018).

Outro sinal que deve ser observado é a desnutrição. Ela pode estar presente nessas 
situações, evidenciar casos de negligência familiar, além de trazer consequências para saúde 
das crianças, acarretando em um atraso no desenvolvimento social e psicomotor desses 
indivíduos (SOCIEDADE DE PEDIATRIA DE SÃO PAULO e SOCIEDADE BRASILEIRA DE 
PEDIATRIA, 2018).

3.5	 O papel do psicólogo e assistentes sociais frente à violência infantil
As agressões possuem uma repercussão muito negativa na saúde das vítimas, que 

varia desde a exacerbação de distúrbios médicos pré-existentes à impactos na saúde mental 
(BARNAD et al., 2020). Com as medidas de distanciamento social em vigor, os profissionais 
de saúde mental precisaram buscar alternativas para oferecer tratamento a esses pacientes, 
como o teleatendimento ou teleconsulta, definido pelo uso de chamadas de áudio e vídeo 
para intervenções psicológicas ou terapêuticas (RACINE et al., 2020). Seu principal benefício 
durante a COVID-19 é permitir o tratamento de traumas infantis, além de reduzir problemas 
comportamentais de crianças abusadas (RACINE et al., 2020).

No que se refere aos maus-tratos físicos, Santa Rita et al. (2020) também mencionam 
que os profissionais devem atentar-se à incompatibilidade da história relatada com as lesões 
existentes, e destas com o estágio de desenvolvimento do indivíduo. É preciso observar 
possíveis discordâncias entre os relatos do responsável e as entrevistas individuais com a 
vítima e cuidador, atentando-se a supostos acidentes que ocorrem de forma repetitiva e com 
frequência além da esperada.

4 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS
É de responsabilidade dos profissionais de saúde identificar e denunciar os casos 

de violência contra crianças e adolescentes. Em qualquer âmbito de atuação, o profissional 
deve ter um olhar minucioso para os possíveis sinais de maus-tratos e ter uma conduta 
correta da situação. Isso se deve ao fato do isolamento social afastar os indivíduos dos 
sujeitos protetores que têm a incumbência de identificar fatores de risco e exposição à 
violência, e os aproximar de tensões e conflitos dentro do próprio convívio familiar. Desse 
modo, é de fundamental importância a atuação interprofissional e multidisciplinar dos 
sistemas de apoio, de modo que disponham de medidas preventivas de conscientização 
social sobre a identificação e a obrigatoriedade da denúncia, a fim de que um protocolo de 
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investigação rígido seja seguido e medidas cabíveis sejam tomadas a fim de assegurar os 
direitos das crianças e adolescentes.
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